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PARECER Nº 705, DE 2023

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 78, DE 2023
De autoria do deputado Capitão Telhada, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei Complementar nº 419, de 25 de outubro de 1985, que dispõe sobre a constituição do Quadro Auxiliar de Oficiais da Polícia Militar e estabelece nova sistemática ao acesso do Quadro de Oficiais Especialistas-Músicos.
A proposição esteve em pauta nos termos regimentais e não recebeu emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 10 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentários.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
No mérito, o projeto merece prosperar, pois visa a equalizar critérios de acesso à carreira de policial militar, eliminando-se o limite de idade para ingresso no Curso de Habilitação que garante acesso ao primeiro posto Quadro Auxiliar de Oficiais da Polícia Militar (QAOPM), algo que já não existe quando se trata da entrada de praças no Quadro de Oficiais de Polícia Militar (QOPM).
Quanto aos aspectos orçamentário-financeiros, o projeto circunscreve-se ao estabelecimento de critérios de acesso a postos da carreira de policial militar. Ele não pretende, pois, implementar atividades estatais ainda não previstas e pode ter suas disposições colocadas em prática a partir das estruturas já existentes. Assim, não se vislumbra aumento das despesas ou redução das receitas do Estado, de modo que o projeto não agride o disposto no artigo 25 da Constituição Paulista.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 78, de 2023.
Analice Fernandes - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável ao Projeto de lei complementar nº 78, de 2023.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 2/8/2023.

Gilmaci Santos - Presidente

Carlos Cezar
Favorável

Dr. Jorge do Carmo
Favorável

Rômulo Fernandes
Favorável

Altair Moraes
Favorável

Fabiana Barroso
Favorável

Lucas Bove
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Ricardo França
Favorável

Leticia Aguiar
Favorável

Andréa Werner
Favorável

Analice Fernandes
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Solange Freitas
Favorável

Rômulo Fernandes
Favorável

Carlos Giannazi
Favorável

Ana Carolina Serra
Favorável

Vitão do Cachorrão
Favorável

Marta Costa
Favorável

Leticia Aguiar
Favorável
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